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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

Mensagem N°. 18/99 	Boa Vista (RR), 06 de dezembro de 1.999 

Excelentíssima Senhora Presidenta da Câmara Municipal, 
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossas Excelências, Projeto de Lei que 
solicita autorização desse Poder Legislativo para o Executivo contratar financiamento até o valor de 
R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais), junto a União através da Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias e providências correlatas. 

As condições de financiamento são as seguintes: 

Proponente Município de Boa Vista 

Financiamento ( em R$) 2.000.000,00 

Parcela Liberações em média ( em R$) 166.666,00 

N° parcelas 12 

Trimestre/Ano 1° desembolso 1 o triI2000 

Metodologia - Juros ( *) Juros simples por dias corridos - ano civil 

Taxa de Juros( ao ano) 6,99 
Comissão sobre o valor não desembolsado 0,75% a.a 

Atualização do Saldo Devedor Dólar Norte Americano 

Período de Carência 4 anos; 8 semestres 

Prazo de Amortização 20 anos; 40 semestres 

Garantia Vinculação de receita previstas nos art. 
156, 158e 159 daCF 

Sistema de Amortização SAC 

Fundo de Inspeção e Vigilância 	 1% a cada liberação 
(*) calculados sobre os saldos devedores diários, a uma taxa anual para cada semestre, de acordo 

piiiica de juros adotada pelo BID. 
Para efeito de projeção, consideramos ao 

	 a uiuiiia UIA4 anuai uIvuiatw p1.J 

BID. 

Os recursos serão destinados 4 mo rnização do sistema de administração 
financeira, orçamentária e fiscal do Muni pio no âmbito do Programa Nacional de Apoio 
a Administração Fiscal para Municípios 	ileiros - PNAFM, cujas informações gerais 

são as seguintes 

1. OBJETIVOS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

O objetivo principal do Programa consiste em disponibilizar para o município os 
recursos e as técnicas necessárias ao alcance de maior eficácia administrativa e de 
transparência na gestão da receita e do gasto público municipal. Para atingir este 
objetivo, o Programa prevê o apoio a projetos de fortalecimento institucional 
destinados a aperfeiçoar os mecanismos de caráter legal, administrativo e 
tecnológico com que contam as áreas responsáveis pela gestão administrativa e 
fiscal dos municípios. 

De forma específica, o Programa está destinado a: 

1) 	aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a 
administração dos recursos humanos, assim como a estratégia e os 
procedimentos de concessão, privatização e terceirização de serviços 
públicos municipais; 
implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração do 
orçamento municipal, dentro de um contexto de transparência e de 
participação da população; 
integrar a administração financeira e implantar controles automatizados para 
execução orçamentária e para consolidação da auditoria e do controle 
internos dos municípios; 
aperfeiçoar o controle do cumprimento das obrigações tributárias, por parte 
do contribuinte, mediante a implantação de novas técnicas e metodologias 
de arrecadação, de fiscalização e de cobrança administrativa e judicial da 
dívida tributária; 
habilitar a prefeitura municipal para o melhor exercício das funções 
relevantes de educação tributária, de atenção ao contribuinte e de prestação 
de serviços de caráter geral à população. 

2. 	RESULTADOS ESPERADOS 

Em função das diretrizes básicas definidas para o Programa espera-se que, ao 
concluir a execução do Programa, o município alcance os seguintes resultados: 

1) 	tenha sido implantada, nas áreas da Prefeitura envolvidas no Projeto, a 
metodologia de Gestão pela Qualidade Total (GQT); 
as autoridades da comunidade tenhm-articipado de eventos destinados à 
implantação de modernas técnjs ,Me gestão pública que, além de 
permitirem o atendimento, cony'quq(dade, presteza e transparência, das 
necessidades da comunidade, ftnatnham o equilíbrio das contas públicas 
municipais; 	 f / 
tenha sido implantado o Progrfrha de Educação Tributária na rede escolar 
do Município;  
a população tenha dispoI, mensalmente, as informações sobre a 
execução do orçamento dy'nj(iicíPio; 
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os contribuintes recebam periodicamente, em seu domicílio ou que tenham 
disponível por meio eletrônico, as informações sobre seu conta corrente 
tributário; 
estejam implantados e disponíveis mecanismos, específicos do Poder 
Executivo, que permitam a participação da população no planejamento e 
definição do orçamento e do plano de investimento municipal; 
se divulgue, pelo menos semestralmente, a relação dos contribuintes em 
situação irregular com a administração tributária e que esteja disponível, 
para consulta pública nacional, o cadastro de contribuintes inadimplentes; 
estejam implantados e disponíveis os diversos serviços de atendimento ao 
cidadão, de acordo com as diretrizes definidas pelo Programa; 
se obtenha crescimento significativo da arrecadação própria, conforme 
metas estabelecidas nos indicadores de avaliação dos Projetos; 
os custos administrativos das prefeituras estejam, pelo menos, dentro dos 
níveis estabelecidos na legislação federal e municipal; 
anualmente, sejam destinados a investimentos, pelo menos, 20% da receita 
total; 
estejam implantados os mecanismos necessários à integração dos 
cadastros de contribuintes em nível nacional (federal, estadual e municipal), 
a fim de melhorar o desempenho da administração tributária do País, com 
redução substantiva da evasão fiscal; 

XIII) se implante metodologia de avaliação da gestão municipal, com base nas 
diretrizes definidas no Programa e que os resultados dos principais 
indicadores de gestão sejam divulgados, semestralmente, à população. 

PARTICIPANTES/ATRIBUIÇÕES 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID): Outorgante do empréstimo. 

União: Mutuário do empréstimo. 

Ministério da Fazenda (MF): Órgão Executor do Programa em nível nacional. 

Município: Beneficiário e mutuário do subempréstimo e responsável pela 
elaboração e execução de Projetos. 

CAIXA Econômica Federal (CAIXA): Agente E nceiro da União, responsável pela 
execução dos contratos de subempréstim e pel prestação de assistência técnica 
aos municípios executores de Projetos Si plifi os, sob a coordenação da UCP. 

Unidade de Execução Municipal (UE 
Prefeitura Municipal, responsável pela 
execução do Projeto, bem como pela 
financeiros. 

J'nidade formalmente criada junto à 
'oração, coordenação e supervisão da 

ministração da aplicação dos recursos 

4. 	CATEGORIAS DE INVESTIMENTO 
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Os recursos do Programa destinar-se-ão, basicamente, a aplicações nas seguintes 
categorias de investimento: 

Consultoria: contratação de pessoas físicas ou jurídicas, do mercado nacional ou 
internacional, para apoiar ou desenvolver as atividades do Projeto, inclusive 
sistemas informatizados; 

Capacitação: contratação de cursos, seminários ou programas de treinamento e 
realização de visitas técnicas, nacionais e internacionais; 

Equipamentos de informática: aquisição e instalação de hardware, redes de 
computação, software básico e aplicativos integrados; 

Infra-estrutura: construção, reforma e adequação de ambientes físicos. 

Informo ainda Vossas Excelências que não são financiáveis no âmbito do PNAFM 
os seguintes ítens: 

1) 	refinanciamento de dívida; 
aquisição de bens usados; 
despesas ou custos administrativos; 
capital de giro; 
aquisição ou arrendamento de bens imóveis; 
compra de ações; 
pagamento de tributos; 
aquisição de bens ou contratações de serviços de países que não sejam 
membros do BID; 
projetos que não estejam de acordo com a legislação brasileira sobre 

proteção ao meio ambiente. 

Por sua relevância, informo Vossas Excelências que o encaminhamento do presente 
Projeto de Lei ocorre agora, em razão de que, apenas no final do mês de agosto, o Governo 
Federal ultimou o PNAFM junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e em data 
mais recente ainda, 12.10.1999, a Caixa Econômica Federal nos comunicou o deferimento de 
solicitação de nossa inclusão no referido programa. 

Mantenho fundadas esperanças de que essa Casa Legislativa acLha na íntegra o presente 
Projeto de Lei , que nos possibilitará estruturar de forma consistentee perman nt , moderno 
sistema de gestão, de modo a aparelhar e mode izar a estrutura adnist 	o Município de 

aa. para enfrentar os 	 le os da sociedade 

glob 

OTTOMAR DE SOUSA P1 
Prefeito 



]PRE]F]E][TU[RA MU[N][C1[ PAIL DE ]BOA VII STA 

GABIITN]ETE DO PREIFE][TO 

PROJETO DE LEI N° 18 de 06 de dezembro de 1999. 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto a União através da Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Financeiro, a oferecer garantias e dá outras 
providências correlatas. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento junto à 
União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de 
reais), obedecidas as demais prescrições legais à contratação de operações da espécie. 

Parágrafo Unico. Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste 
artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal dos Municipios Brasileiros (PNAFM). 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder 
Executivo autorizado a prestar contragarantia ao Tesouro Nacional em caráter irrevogável e 
irretratável, a título prosolvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os artigos 
156,158 e 159, incisos 1, alínea "b", e § 3°, da Constituição Federal. 

Parágrafo Unico. O procedimento autorizado no "caput" deste artigo somente poderá 
ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder 
Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, a 
transferência dos referidos recursos para quitação do débito. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados como 
receita no Orçamento do Município. 

Art. 4° O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários 
ao atendimento da contrapartida financeira do mumcípio no Projeto e das despesas relativas à 
amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por 
esta Lei. 

	

	 \ 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica ão. 

OTTOMAR DE SOUSA 
Prefeito 



- 

, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

Mensagem Y. 18/99 	Boa Vista (RR), 06 de dezembro de 1.999 

Excelentíssima Senhora Presidenta da Câmara Municipal, 
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossas Excelências, Projeto de Lei que 
solicita autorização desse Poder Legislativo para o Executivo contratar financiamento até o valor de 
R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais), junto a União através da Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias e providências correlatas. 

As condições de financiamento são as seguintes: 

Proponente Município de Boa Vista 
Financiamento ( em R$) 2.000.000,00 
Parcela Liberações em média ( em R$) 166.666,00 
N° parcelas 12 
Trimestre/Ano 1° desembolso 1° triI2000 
Metodologia - Juros ( *) Juros simples por dias corridos - ano civil 
Taxa de Juros( ao ano) 6,99 
Comissão sobre o valor não desembolsado 0,75% a.a 
Atualização do Saldo Devedor Dólar Norte Americano 
Período de Carência 4 anos; 8 semestres 
Prazo de Amortização 20 anos; 40 semestres 

Garantia Vinculação de receita previstas nos art. 
156, 158 e 159 da CF 

Sistema de Amortização SAC 
Fundo de Inspeção e Vigilância 1% a cada liberação 
(*) calculados sobre os saldos devedores diários, a uma taxa anual para cada semestre, de acordo 
com a política de juros adotada pelo BID. 
Para efeito de projeção, consideramos ao longo o temp 	a última taxa anual divulgada pelo 

BID. 

Os recursos serão destinados 
financeira, orçamentária e fiscal do Mi. 
a Administração Fiscal para Municípic 
são as seguintes 

1. OBJETIVOS 

&nização do sistema de administração 
no âmbito do Programa Nacional de Apoio 
eiros - PNAFM, cujas informações gerais 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PREFEITO 

O objetivo principal do Programa consiste em disponibilizar para o município os 
recursos e as técnicas necessárias ao alcance de maior eficácia administrativa e de 
transparência na gestão da receita e do gasto público municipal. Para atingir este 
objetivo, o Programa prevê o apoio a projetos de fortalecimento institucional 
destinados a aperfeiçoar os mecanismos de caráter legal, administrativo e 
tecnológico com que contam as áreas responsáveis pela gestão administrativa e 
fiscal dos municípios. 

De forma específica, o Programa está destinado a: 

1) 	aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a 
administração dos recursos humanos, assim como a estratégia e os 
procedimentos de concessão, privatização e terceirização de serviços 
públicos municipais; 
implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração do 
orçamento municipal, dentro de um contexto de transparência e de 
participação da população; 
integrar a administração financeira e implantar controles automatizados para 
execução orçamentária e para consolidação da auditoria e do controle 
internos dos municípios; 
aperfeiçoar o controle do cumprimento das obrigações tributárias, por parte 
do contribuinte, mediante a implantação de novas técnicas e metodologias 
de arrecadação, de fiscalização e de cobrança administrativa e judicial da 
dívida tributária; 
habilitar a prefeitura municipal para o melhor exercício das funções 
relevantes de educação tributária, de atenção ao contribuinte e de prestação 
de serviços de caráter geral à população. 

2. 	RESULTADOS ESPERADOS 

Em função das diretrizes básicas definidas para o Programa espera-se que, ao 
concluir a execução do Programa, o município alcance os seguintes resultados: 

1) 	tenha sido implantada, nas áreas da Prefeitura envolvidas no Projeto, a 
metodologia de Gestão pela Qualidade Total (GQT); 

II) 	as autoridades da comuniItennm-  articipado de eventos destinados à 
implantação de modern s ,Me gestão pública que, além de 
permitirem o atendimento )(dade, presteza e transparência, das 
necessidades da comunid enham o equilíbrio das contas públicas 
municipais;

III) 	tenha sido implantado o 	 e Educação Tributária na rede escolar 
do Município;

IV) 	a população tenha disp nsalmente, as informações sobre a 
execução do orçamento d ; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
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os contribuintes recebam periodicamente, em seu domicílio ou que tenham 
disponível por meio eletrônico, as informações sobre seu conta corrente 
tributário; 
estejam implantados e disponíveis mecanismos, específicos do Poder 
Executivo, que permitam a participação da população no planejamento e 
definição do orçamento e do plano de investimento municipal; 
se divulgue, pelo menos semestralmente, a relação dos contribuintes em 
situação irregular com a administração tributária e que esteja disponível, 
para consulta pública nacional, o cadastro de contribuintes inadimplentes; 
estejam implantados e disponíveis os diversos serviços de atendimento ao 
cidadão, de acordo com as diretrizes definidas pelo Programa; 
se obtenha crescimento significativo da arrecadação própria, conforme 
metas estabelecidas nos indicadores de avaliação dos Projetos; 
os custos administrativos das prefeituras estejam, pelo menos, dentro dos 
níveis estabelecidos na legislação federal e municipal; 

Xl) 

	

	anualmente, sejam destinados a investimentos, pelo menos, 20% da receita 
total; 
estejam implantados os mecanismos necessários à integração dos 
cadastros de contribuintes em nível nacional (federal, estadual e municipal), 
a fim de melhorar o desempenho da administração tributária do País, com 
redução substantiva da evasão fiscal; 
se implante metodologia de avaliação da gestão municipal, com base nas 
diretrizes definidas no Programa e que os resultados dos principais 
indicadores de gestão sejam divulgados, semestralmente, à população. 

3. 	PARTICIPANTES/ATRIBUIÇÕES 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID): Outorgante do empréstimo. 

União: Mutuário do empréstimo. 

Ministério da Fazenda (MF): Órgão Executor do Programa em nível nacional. 

Município: Beneficiário e mutuário do subempréstimo e responsável pela 
elaboração e execução de Projetos. 

CAIXA Econômica Federal (CAIXA): Agente E 	ceiro da União, responsável pela 
tim execução dos contratos de subemprés 	pel prestação de assistência técnica 

aos municípios executores de Projetos Si plifi os, sob a coordenação da UCP. 

Unidade de Execução Municipal (UE ): nidade formalmente criada junto à 
Prefeitura Municipal, responsável pela 1 oração, coordenação e supervisão da 
execução do Projeto, bem como pela ministração da aplicação dos recursos 
financeiros. 

4. 	CATEGORIAS DE INVESTIMENTO 
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Os recursos do Programa destinar-se-ão, basicamente, a aplicações nas seguintes 
categorias de investimento: 

Consultoria: contratação de pessoas físicas ou jurídicas, do mercado nacional ou 
internacional, para apoiar ou desenvolver as atividades do Projeto, inclusive 
sistemas informatizados; 

Capacitação: contratação de cursos, seminários ou programas de treinamento e 
realização de visitas técnicas, nacionais e internacionais; 

Equipamentos de informática: aquisição e instalação de hardware, redes de 
computação, software básico e aplicativos integrados; 

Infra-estrutura: construção, reforma e adequação de ambientes físicos. 

Informo ainda Vossas Excelências que não são financiáveis no âmbito do PNAFM 
os seguintes ítens: 

1) 	refinanciamento de dívida; 
aquisição de bens usados; 
despesas ou custos administrativos; 
capital de giro; 
aquisição ou arrendamento de bens imóveis; 
compra de ações; 
pagamento de tributos; 
aquisição de bens ou contratações de serviços de países que não sejam 
membros do BID; 
projetos que não estejam de acordo com a legislação brasileira sobre 

proteção ao meio ambiente. 

Por sua relevância, informo Vossas Excelências que o encaminhamento do presente 
Projeto de Lei ocorre agora, em razão de que , apenas no final do mês de agosto, o Governo 
Federal ultimou o PNAFM junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BD e em data 
mais recente ainda, 12.10.1999, a Caixa Econômica Federal nos comunicou o deferimento de 
solicitação de nossa inclusão no referido programa. 

Mantenho findadas esperanças de que essa Casa Legislativa acbUia na íntegra o presente 
Projeto de Lei , que nos possibilitará estruturar de forma consistente e perman nt , moderno 
sistema de gestão, de modo a aparelhar e modeizar a estrutura administ 	o Município de 

para enfrentar os 	 le os da sociedade 
globalizada.  

O1TOMAR DE SOUSA PII)aTO 
Prefeito 	/ 
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PROJETO DE LEI N° 18 de 06 de dezembro de 1999. 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto a União através da Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Financeiro, a oferecer garantias e dá outras 
providências correlatas. 

O PREFEITO DO MUMCIPIO DE BOA VISTA, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento junto à 
União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de 
reais), obedecidas as demais prescrições legais à contratação de operações da espécie. 

Parágrafo Unico. Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste 
artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BJD), e serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM). 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder 
Executivo autorizado a prestar contragarantia ao Tesouro Nacional em caráter irrevogável e 
irretratável, a título prosolvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os artigos 
156,158 e 159, incisos 1, alínea "b", e § 30, da Constituição Federal. 

Parágrafo Unico. O procedimento autorizado no "caput" deste artigo somente poderá 
ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder 
Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, a 
transferência dos referidos recursos para quitação do débito. 

Art. 30 Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados como 
receita no Orçamento do Município. 

Art. 40 O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários 
ao atendimento da contrapartida financeira do município no Projeto e das despesas relativas à 
amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por 
esta Lei. 	 \ 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica ão. 	- 

Gabinete~o J̀ Prefeito de Boa 	 dezembro de - 1. 9 
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Prefeito 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER DO PROJETO DE LEI N° 018 
DE 06 DE DEZEMBRO DE 1.999 

RELATOR: Ver: NATANAEL ALVES DO NASCIMENTO 

RELATÓRIO 

Ao avocar para emitir parecer, quanto ao Projeto de Lei n O  019 de 06 
de Dezembro de 1999, que "Autoriza o Poder Executivo a Contratar 
Financiamento Junto a União da Caixa Econômica Federal, na Qualidade 
de Agente Financeiro, a Oferecer Garantias e dá outras providências". 

Opino favoravelmente, por entender ,ue não contraria o Regimento 
Interno, a Lei Orgânica, e nem a C,pnstituiç Federal. 

É o Parecer. 

II 1 



.: 

CÂMARA Ml N1(IPM. DE BOA VISTA 

SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER DO PROJETO DE LEI N° 018 
DE 06 DE DEZEMBRO DE 1.999 

PARECER DA COMISSÃO 

"Autoriza o Poder Executivo a Contratar 
Financiamento Junto a União da Caixa 
Econômica Federal, na Qualidade de Agente 
Financeiro, a Oferecer Garantias e dá outras 
providências". 

A Comissãgator  e Legis a ão, Justiça e Redação Final, Adota e Recomenda o 
Parecer do 	ao 	de Lei n 018, de 06 d9ezembro  de 1.999. 

NATA1,AJL NAS( 
P'resdente 

ENTO 

f 

O'FONiÉI4' FEl 
Membro 

EUGÊNÍÀLAUCY 
Secretária 



CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SALA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

ATA 

Aos nove dias do mês de Dezembro de mil novecentos e noventa e 
nove, às nove horas, na Sala das Comissões, desta Casa Legislativa, 
reuniu-se a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, sob a 
Presidência do Vereador NATANAEL NASCIMENTO, Secretária 
Vereadora EUGÊNIA GLAUCY e o Membro Vereador 
OTONIEL FERREIRA, para apresentarem o Parecer do Relator 
Vereador NATANAEL NASCIMENTO, dado ao Projeto de Lei n° 
018 de 06 de Dezembro de 1.999. "Autoriza o Poder Executivo a 
Contratar Financiamento Junto a União da Caixa Econômica Federal, na 
Qualidade de Agente Financeiro, a Oferecer Garantias e dá outras 
providências" aberto os trabalhos o Senhor Presidente determinou à 
Secretária que fizesse a leitura do Parecer, em seguida o mesmo 
colocou em Votação a matéria, tendo recebido Parecer Favorável. 
Nada mais a tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião da qual 
EUGENIA GLAUCY, lavrei a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, vai por mifti e por todos assinada. 

Sala das CoØiissões. /mara Municipal de Boa Vista, 09 de 
Dezembro de 1.9  

~[A~ SC NATANIIL 	1FNTOi 	EUNIA GLAUCY 
Preskentc  

, 1.íLSecretáfi) 
)it*IEL,~iRRItIRA 	/ 

Metiflíro 	 / 



ESTADO DE RORAiMA 

Câmara Municipal de Boa Vista 
Comissão de Obras, Serviços Públicos e Urbanismo 
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Á Comis5ão de Obís'. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

PARECER 

PARECER AO PROJETO DE LEI N.° 018, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1999. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
JUNTO A UNTÃO ATRAVÉS DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, NA QUALIDADE DE 
AGENTE FINANCEIRO, A OFERECER 
GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RELATOR: JOSÉ IVANILDO DE SOUZA 

Senhora Presidente 

Tendo sido designado para emitir o Parecer desta Comissão, ao 
projeto de Lei n.° 18, de 06 de dezembro de 1999, o qual autoriza o Poder Executivo a 
contratar financiamento junta à União através da Caixa Econômica Federal, até o limite 
do valor de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões); nos posicionamos de modo favorável a sua 
aprovação, tendo em vista o que dispõe o inciso XXIII, do art. 62 da Lei Orgânica do 
Município de Boa Vista. 

E o parecer s.m.j. 

"SALA DAS COMISSÕES", Boa Vista-RR, .Q6 de dezembro de 1999. 

/ 

JOSÉ IVANTLDÓ DE SOUZA 
PELATOR 



A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, adota e recomenda o PARECER do 
Sr. Relator: 

	

OTIL PINTO 
	

FERREIRA souz& / 

	

PRESIDENTE 
	

SECRETÁRIO 

josÉ iv,  



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

ATA 

AOS SEIS DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE, 
ÀS 16:00 HORAS, EM UMA DAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA 
VISTA, REUNIU-SE A COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO, EM 
CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, SOB A PRESIDÊNCIA DA VERADORA OTILIA PINTO, 
SECRETÁRIO OTONIEL FERREIRA DE SOUZA, E O MEMBRO VEREADOR JOSÉ 
IVANILDO DE SOUZA, PARA APRECIAREM O PARECER DO RELATOR JOSÉ IVANILDO 
SOUZA, DADO AO PROJETO DE LEI N.° 18/99, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, O 
QUAL DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
FINANCIAMENTO JUNTO À UNIÃO ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NA 
QUALIDADE DE AGENTE FINANCEIRO, A OFERECER GARANTIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. ABERTO OS TRABALHOS A SRA. PRESIDENTE 
DETERMINOU ÀO SECRETÁRIO QUE FIZESSE A LEITURA DO PARECER, EM SEGUIDA 
O MESMO COLOCOU EM VOTAÇÃO, TENDO SIDO APROVADO O PARECER DO 
RELATOR. NADA MAIS A TRATAR, A SENHORA PRESIDENTE DEU POR ENCERRADA A 
REUNIÃO DA QUAL EU OTONIEL FERREIRA DE SOUZA, LAVREI A PRESENTE ATA, 
QUE DEPOIS DE LIDA E ACHADA CONFORME, VAI POR MIM E POR TODOS ASSINADA. 

SALA DAS COMISSÕES, CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA-RR, 06 DE DEZEMBRO DE 
1999. 

( 

OTONIEL FERREIRA DE SOUZA 
SECRETÁRIO 

 

PRESIDENTE 

 



ESTADO DE RORAIMA 

Câmara Municipal de Boa Vista 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

CMft. 	. 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMiSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

7 

PROJETO DE LEI N.° 18 DE 06 DE DEZEMBRO DE 1.999 

PARECER DO RELATOR 

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O 
PODER EXECUTWO A CONTRA 
TAR FINANCIAMENTO JUNTO 
A UNIÃO ATRAVÉS DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, NA 
QUALIDADE DE AGENTE FINAN 
CEIRO, A OFERECER GARANTI 
AS E DÁ OUTRAS PROVW EN- 
CIAS CORRELATAS. 

RELATOR: PARIMÉ BRASIL 

SENHOR PRESIDENTE, 

DESEJA O PODER EXECXUTIVO MUNICIPAL 
CONTRAIR EMPRÉSTIMO JIJNTO A CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, NA QUALIDADE DE AGENTE FINANCEIRO NO 
VALOR DE R$. 2.000.000,00 (DOiS MILHÕES DE REAIS ) DE 
RECURSOS 	PROVENIENTES 	DO 	BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLViMENTO (BID) 
DESTINADO À MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTARIA E 
FISCAL DO MUNiCÍPIO DE BOA VISTA. ENQUADRA- SE 
DENTRO DO QUE DISPÓES A LEI ORÇAMENTARIA  PARA O 
EXERCÍCIO DE 1.999, ITEM 11,1V E V. 



OS ARTIGOS 3° E 40  DO PRESENTE PROJETO DE LEI 
DÃO A SEGURANÇA PARA O CUMPRIMENTO DO 
EMPRÉSTIMO EFETUADO, POIS DETERMINA QUE 	OS 
"RECURSOS PROYENIÊNTES DA OPERAÇÃO DE CRÉDiTO" 
SEJAM CONSIGNADOS COMO RECUTA NO ORÇAMENTO 
DO MUNICÍPIO. 

SOMOS PELA APROVAÇÃO DO PRESENTE PROJETO 
DE LEL 

É O PARECER 

BOA VISTA 09 DE DEZEMBRO DE 1.999. 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DA COMISSÃO 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 
REUNIDA NESTA DATA, RECOMENDA, ADOTA E APROVA 
O PARECER DO RELATOR, AO PROJETO DE LEI N.° 18 DE 
06 DE DEZEMBRO DE 1.999. 

SALA DAS COMISSÕES, CÂIIAJ& MUNICIPAL 
DE BOA VISTA-RR, 09 DE DEZEMBRO DE 1999. 

JAD
~RU 

4ES 
11ÍËWTE 



ESTADO D1 RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

coMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

AOS NOVE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E 
NOVENTA E NOVE, ÀS 16:00 HORAS EM UMA DAS DEPENDÊNCIAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA, REUNIU-SE A COMISSÃO DE 
FINANÇAS E  ORÇAMENTO,  EM CARATER EXTRAORDINÁRIO, SOB A 
PRESIDENIJÊNCIA DO VEREADOR JADER LINHARES, SECRETÁRIA 
MARIA DA CONCEIÇÃO VENTURA, E O MEMBRO VEREADOR PARJMÊ 
BRASIL, PARA APRECIAREM O PARECER DO RELATOR VEREADOR 
PARIMÉ BRASIL, DADO AO PROJETO DE LEI N.° 18199, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, O QUAL DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A UNIÃO ATRAVÉS 
DA CAIXA ECÓNOMICA FEDERAL, NA QUALIDADE DE AGENTE 
FINANCEIRO, A OFERECER GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS. ABERTO OS TRABALHOS O SR. PRESIDENTE 
DETERMINOU À SECRETÁRIA QUE FIZESSE A LEiTURA DO PARECER, 
EM SEGUIDA O MESMO COLOCOU EM VOTAÇÃO A MATÉRIA, TENDO 
SIDO APROVADO O PARECER DO RELATOR. NADA MAIS A TRATAR, O 
SENHOR PRESIDENTE DEU POR ENCERRADA A REUNIÃO DA QUAL EU 
MARIA DA CONCEIÇÃO VENTURA, LAVREI A PRESENTE ATA, QUE 
DEPOIS DE LiDA E ACHADA CONFORME, VAI POR MIM E POR TODOS 
ASSINADA. 

SALA DAS COMISSÓES, CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA-RR, 09 DE DEZEMBRO 1999. 

JI 

IL 

DA CO1itEfÇÃO vrvRA 
SE9ETÁRIA 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

DEPARTAMENTO DE APOIO LEGISLATIVO 

FOLHA DE VOTAÇÃO 

2 	SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 10  DE PEZ=RO DE 1999. 

PROJETO DE LEI 18/99 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto a LTnio 

atravs da Caixa Econmica Federal, na qualidade de Agente Finan-
ceiro, a oferecer garantias e da outras providncias. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO. 

ÚNICA VOTAÇÃO 

NOMES 
	

SIM 	NÃO 

ALFONSO RODRICUES 
ANTÔNIO B. MARQUES 

BRAZ BENHCK 
04 - EUGÊNiA GLAUCY 

ILKA NIALLA 

JADER LINHARES 
JOSÉ IVANILDO 
JESUS LARANJEIRA 
M* DE LQUES PINHEIRO 
M*  DA CONCEIÇÃO 

NATANAEL NASCIMENTO 
OTONIEL F. DE SOUZA 
OTÍLIA PINTO 
PARIMÉ BRASIL 
SÔNIA BACELAR 

TERESA CRISTINA PAIM 
VANTAN PRAXEDES 

PTB - 
PT  

PPS  
PMDB  
PMDB  
PPB  
PTB  
PSDB  
PPB  

PFL - 
PST  
PSDB  
PTB  
PpS  
PMDB  

PST  
PST  

TOTAL  
1 

l' ECRETÁRIO 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

PROJETO DE LEI N.° 018 DE 06 DE DEZEMBRO DE 1999. 

REDAÇÃO FINAL 

"4utoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto a União através da Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Financeiro, a oferecer garantias e dá outras 
providências correlatas." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. P - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento 
junto à União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 2.000.000,00 (Dois 
milhões de reais), obedecidas as demais prescrições legais à contratação de operações da 
espécie. 

Parágrafo Unico - Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste 
artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio 
à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM). 

Art. 2° - Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder 
Executivo autorizado a prestar contrapartida ao Tesouro Nacional em caráter irrevogável e 
irretratável, a título prosolvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os 
artigos 156, 158 e 159, incisos 1, alínea "b", e § 3°, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - O procedimento autorizado no 'caput" deste artigo somente 
poderá ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas 
pelo Poder Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da 
União, a transferência dos referidos recursos para quitação do débito. 

Art. 3° - Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados 
como receita no Orçamento do Município. 

Art. 4° - O Orçamento do Município consignará, anualmente, ao recursos 
necessários ao atendimento da contrapartida financeira do município no Projeto e das despesas 
relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de 
crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Plenário "Estácio Pereira de Melo" Boa Vista RR, 10 de dezembro de 1999 

Sônia 	c lar 
Presideni 



ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Ofício N ° 282/99 - DAL 
Boa Vista - RR, 13 de dezembro de 1999 

Senhor Preftito, 

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminhamos em anexo, disquete 
contendo as Redações Finais dos Projetos de Leis n°s 018 e 019/99, de 
autoria do Poder Executivo, aprovados na Sessão Extraordinária do dia 
10 de dezembro do corrente ano, para as devidas providências. 
Na oportunidade, renovamos nossos votos de estima e elevada 
consideração. 

SÔ1SI 
Pre 

Excelentíssimo Senhor 
OTTOMAR DE SOUSA PINTO 
DD. Prefeito do Município de Boa Vista 
Palácio 09 de Julho 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI N° 486, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto a União através da Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Financeiro, a ofrrecer garantias e dó outras 
providências corre/atas." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

LEI: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir 
financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 
2.000.000,00 (Dois milhões de reais), obedecidas as demais prescrições legais à 
contratação de operações da espécie. 

Parágrafo Único - Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada 
neste artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de 
Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM). 

Art. 2° - Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder 
Executivo autorizado a prestar contrapartida ao Tesouro Nacional em caráter irrevogável e 
irretratável, a título prosolvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os 

artigos 156, 158 e 159, incisos 1, alínea "b", e § 3°, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - O procedimento 
somente poderá ser adotado na hipótese de inadimph 
pactuadas pelo Poder Executivo, ficando a Caixa Ec 
em nome da União, a transferência dos referidos rec 

do no "caput" deste artigo 
o vencimento, das obrigações 
Federal autorizada a requerer, 
i quitação do débito. 

Art. 3° - Os recursos provenientes da 
	de crédito serão consignados 

como receita no Orçamento do Município. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 40 - O Orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos 
necessários ao atendimento da contrapartida financeira do município no Projeto e das 
despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 13 de dezembro de 

OTTOMAR DE,SOJJSA PINTO 
Prefeito do Mu,níeío de Boa Vista 



íeípío 
—.. , .
IFiario Oficial do lPIu 	t 
Criado pelo Decreto n° 2171, 	 Boa UMta de 12 de abril de 1993. 

Ano VI Quinta-feira, 16 de dezembro de 1999. 	R. O  379• 

A TOS DO PODER EXEC- UTIVO 
Prefeitura Municipal de Boa Vista 

Gabinete do Prefeito 
LEI N°485, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 
de crédito/unto a Instituições de Crédito e Fina,,-
ciainento, a oferecer garantias e dá outras 
providêncras corre/atas." 

O PREFEITO DO MUMCÍPIO DE BOA VISTA, faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

Art. l - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garan-
tir financiamento junto a instituição de crédito e financiamento, até o 
valor de R$ 10.800.000,00 (Dez milhões e oitocentos mil reais), obedeci-
das as demais prescrições legais à contratação de operações da espécie, 
destinados à aplicação em obras de infra-estrutura urbana, previstas no 
Plano Plurianual de Investimento do Município de Boa Vista. 

Art. 2° - Para a garantia do principal e acessórios dos financi-
amentos pelo Município para a execução de obras, serviços e equipa-
mentos, observada a finalidade indicada no Art. 1,  fica o Poder Execu-
tivo autorizado a utilizar parcelas de quotas do Fundo de Participação 
dos Municípios e ou do Imposto sobre a Propriedade Predial e Urbana—
IPTU e do Imposto sobre Serviços - ISS e do produto da arrecadação de 
outros impostos, na forma da legislação em vigor, e, na hipótese de sua 
extinção, os fundos ou impostos que venham substituí-los, bem como, 
na sua insuficiência, parte dos depósitos bancários, confirindo ao Agente 
Financeiro, os poderes bastante para que as garantias possam ser pron-
tamente exeqüíveis no caso de inadimplemento. 

Parágrafo Único - Os poderes previstos neste artigo só po-
derão ser exercidos pela Instituição de Crédito na hipótese de o Municí-
pio não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assu-
midas nos contratos de empréstimo celebrados com o Agente Financei-
ro. 

Art. 3° - Os recursos provenientes da operação de crédito 
serão consignados como receita no Orçamento do Município. 

Art. 4°- O Orçamento do Município consignará, anualmente, 
ao recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do 
município no Projeto e das despesas relativas à amortização do principal, 
juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada 
por esta Lei. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boc Vista-  RR, em 13 de dezembro de 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 486, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratarfi-
nancia,nento junto a União através da Cai-
xa Econômica Federal, na qualidade de Agen-
te Financeiro, a oferecer garantias e dá ou-
tras providências corre/atas." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garan-
tirlinanciarncnto junto à União, através da Caixa Econômica Federal, até 
o valor de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais), obedecidas as demais 
prescrições legais à contratação de operações da espécie. 

Parágrafo Único - Os recursos resultantes da operação de 
crédito autorizada neste artigo são provenientes do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), e serão obrigatoriamente aplicados na exe-
cução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM). 

Art. 2° - Para garantia do principal e encargos do financia-
mento, fica o Poder Executivo autorizado a prestar contrapartida ao Te-
souro Nacional em caráter irrevogável e irretratável, a título prosolvendo, 
os créditos provenientes das receitas a que se referem os artigos 156, 158 
e 159, incisos 1, alínea "h", e § 3°, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - O procedimento autorizado no "caput" 
deste artigo somente poderá ser adotado na hipótese de inadimplemento, 
no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder Executivo, fican-
do a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, 
a transferência dos referidos recursos para quitação do débito. 

Art. 3° - Os recursos provenientes da operação de crédito 
serão consignados como receita no Orçamento do Município. 

Art. 4° - O Orçamento do Município consignará, anualmente, 
ao recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do 
município no Projeto e das despesas relativas à amortização do principal, 
juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada 
por esta Lei. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 13 de dezembro de 1999. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 487, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Dispõe sobre: "A modificação do 
miomize da atual Rua L-21 do bairro 
Para viana para "Ministro Sérgio 
Mota". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VIS'L&-RR, faço sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a secuinte 

LEI: 

Art, 1°- A rua L-2 1 no Bairro Paraviana, passa à denominar-se 
MINISTRO SERGIO MOTA". 

Art. 2°- A numeração dos imóveis permanecerá inalterada. 

Art. 3°- Fica o Poder Executivo, responsável em adotar providõnci-
as à colocação da placa de identificação da rua. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista— RR, 13 de dezembro de 1999. 

Ottoniar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

LEI 	489, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Dispõe sobre - mudança de 
dcii omninação da Ar. dos 
Amores para Cano Casadio, 
no bairro Jockey Clube". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-RR, laço sa-
ber que a Cânara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

Diário Oficial do /!Iuniclpio 
de Boa Vista 

criado pelo Decreto n° 2171 de 12 de abril de 
1993. 

Editado pela Assessoria de Imprensa da 
Fundação de Educação, ciência e cultura de 

Roraima ('FEcEc). 

Administração e Redação: 
Palácio 9 dejuilio 

Rua. General Penha Brasil s/n.° - São Francisco 
Boa Vista - Roraima 

Telefone ('095) 623 1161 Ramal 30 
Telefax (095)623-1931 

O Material para publicação será recebido nos 
dias úteis até as 1700 horas. 

Diagraniado porjai/ma jácoine Ribeiro 

LEI: 

Art. 1°- Fica a A\ enida Dos Amores, localizada no bairro Jockev 
CIuh denominada As. "Cano Casadio''. 

Art. 2°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art.3°- Res ogam-sc as disposições em contrário. 

Gabinete do Prcíeito Municipal de Boa Vista - RR. 13 de dezembro de 1999. 

Ottornar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
(;Il)itwte do Prefeito 

LEI N° 490, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999. 

"Modifica o nome da Rua 
i'ravessa 1?, no bairro Cinturão 
Verde, para Frederico I"rancisco 
Í"o,itelles" 

O PREFEITO DO \IUNICÍPI() DE BOA VIS'I'A-RR, faço sa-
ber que a Cântara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1"- A rua Travessa E. no bairro Cinturão Verde nesta Cid:tde. 
passa a denominar-se 'FREDERICO FRANCISCO FONTELLES". 

Art. 2"- As numerações dos imóveis permanecerão inalteradas. 

Art. 3°- Fica o Poder Executivo, responsável em adotar pros idõnci-
as para a colocação de placa de identiíicação. 

Art. 4°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, es ogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, 13 de dezembro de 1999. 

Ottoniar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Pod4,r  Exc::tivo 
Prefeito 

do ousa Pntc 

Vice-Prefeito 

Cl odez r 	1 qoei ras 

Secretários Municipais 

Secretário Municipal de Administraçâo 

Evanáro :•.'oreira 

Secretária Municipal de Educa çio 

lIma de ,Sraújo Xaud 

Secretária Municipal de Saúde 

Macisa Natália Pinto Herrera 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 

.lécío Medeiros 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

Antônio de Brito Sobrinho 

Secretário Municipal de Planejamento 

deroido Eurico Bináras dos Santos 

Secretário Municipal de Finanças 

de Castro Matem 

Secretário Municipal de Serviços Público Interior 

Trânsito 

Viison i'eu.m1,•eonardi 

Procurador Geral do Município 

d000,us Pinto Souto Mauor Neto 

Presidente da EMIIUR 

Ecildon de Souza Pinto 

Presidente da FECEC 

bildebrando Solano Neves Falcão 

Assessor de ComunicaçSo Social 

Pui 01 í vei ia Ei queiredo 



116 de dezembro de 1999. 	
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

03 

Prefeitura MunicipalMunicipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 291/P DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999 

O Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município de 11 de 
julho de 1992, e de acordo com o Inciso II, do Art, 38 de Lei n°458 de 01 de 
junho de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1"- Fica exonerado o Sr'. Erivaldo José da Silveira Guedes, 
do Cargo em Comissão do Grupo de Direção Intermediária, código GDI-
402. de Chefe do Centro de Saúde Pricumã, da Secretaria Municipal de 
Saúde, com data retroativa a 01 de dezembro de 1999. 

I
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições cm contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, em l3de dezembro de 1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

I 	Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 292/P DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999 

OPrefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atrinuições 
que lhe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município de 11 de 
julho de 1992, e de acordo com o Art. lO. Inciso 1 e Art. 11, Inciso II, da Lei 
n°458 de 01 de junho de 1998. 

DECRETA: 

Art.1° - Fica nomeada a Sr'. Danielie (;obitsch de Almeida, 
para exercer o Cargo em Comissão do Grupo de Direção Intermediária, 
código GDI-403. de Chefe do Centro de Saúde Pricumã, da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, com data retroativa''à 10 de dezembro de 1999. 

I
I

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 13 de 
de dezembro de 1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Poder Jgis1ativo 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 293/P DE 15 DE DEZEMBRO DE 1999 

O Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município de 11 de julho de 
1992, e de acordo com o Inciso li, do Art. 38 de Lei n°458 de 01 de junho de 
1998, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica exonerado o Sr". Benedito José Magalhães Joca, do 
Cargo em Comissão do Grupo de Direção Intermediária, código GDI-402, de 
Chefe de Divisão de Saneamento Básico, da Secretaria Municipal de Saúde, com 
data retroativa a 01 de novemhro de 1999. 

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 
1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 294/P DE 15 DE DEZEMBRO DE 1999 

O Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atribuições que 
lhe confere o Ar!. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município de 11 dejulho de 
1992, e de acordo com o Inciso II, do Art. 38 de Lei n°458 de 01 de junho de 
1998, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica exonerado o Sr. José Antônio de Castro Neto, do 
Cargo em Comissão do Grupo de Direção Intermediána, código GDI-402, de 
Chefe da Divisão Estudos e Projetos, da Secretaria Municipal de Planejamento, 
com data retroativa a 30 de novembro de 1999. 

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 
1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N° 295/P DE 15 DE DEZEMBRO DE 1999 

P,csic/eii te: 
Sônia í?Iaria Raeelar Ferreira. 

Jesus "jzarei,o Laranjeira. 
Priineii'o Secretório: 

,lntôiiio Franeiseo Beserra iPlarques. 
Sciieiido Sect'ia;io. 

,llfonso Rodiigues do LaJe. 

Bra: Assis Behnck, Eugênia Glaucv Moura Ferreira, 
Ilka Macedo Mala, José Ivanildo de Soua Pereira, Maria 
da Conceição Ventura, Naranael A Ives do Nascimento, Otília 
Natália Pinto Latgê, Otoniel Ferreira de Soua, Teresa 
Cristina Nogueira Paim, Maria de Lsmrdes Pinheiro, Parimé 
Brasil, Jader Linha res e Via gtun Gouveia Praxedes. 

O Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município de II de julho de 
1992, e de acordo com o Inciso II. do Art. 37 de Lei n°458 de 01 de junho de 
1998, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica exonerado a pedido, o servidor Antônio Artur Perei-
ra, do Cargo Efetivo de Auxiliar de Serviços Diversos, Código NA-804, letra 
"F", matrícula n°01237, do Quadro Pessoal desta Prefeitura com data retroativa 
a 15 de outubro de 1999, conforme o Processo n° 10.451/99. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 
1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 
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16 de dezembro de 1999. 
Prefeitura Municipal de Boa Vista 

Gabinete do Prefeito 
DECRETO N°  045/E DE 15 DE DEZEMBRO DE 1999 

O Prefeito Municipal de Boa Visla-RR. no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 62, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Boa 
Vista RR. 

DECRETA: 

Art. 1° - Retificar o Art. 2° do Decreto n° 010/E. de 27.02.98, 
onde se lê: "para atender o Conselho Municipal de Alimentação Escolar." 
Leia-se: 'para atender o Conselho Municipal de Assistência Social". 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 
1999 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n. 031/99 - Primeiro Termo Aditivo 
Objeto: Prorrogação do prazo do contrato, referente à prestação de serviços de 
vamção e remoção de resíduos, manutenção e conservação de canteiros e passei- 
os na área urbana do município de Boa Vista, por mais 06 meses, a partir do 
vencimento do contrato original. 
Valor : R 60.000,00 ( sessenta mil reais 
Processo : 424/99-CL 
Contratada : VALDIZIO G. CORREA - ME 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
Data da Assinatura : .10.12.99 
,jinam : O'JTOMAR DE SOUSA PINTO. Prefeito, pela Contratante e 
VALDIZIO GOMES CORREA, titular, pela Contratada. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie : Contrato n. 016/99 
Objeto : Prorrogação do prazo do contrato destinado à locação de 01 caçamba 
trucada, com capacidade de 12 ton.. 01 trator de pneus. com  potência de 85 HP 
com caneta, 01 trator de pneus, com potência de 55 HP, com carreta e 01 
caçamba toco com capacidade de 10 ton., destinados a atender o Departamento 
de Serviços Urbanos - DESURB/SEMSIT. 
Vigência : 08 meses 

Valor do Contrato : R$72.000,00 (setenta e dois mil reais) 
Processo: 120/99-CL 
Locador: VALDIR PORTELA 
Locatária: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
Data da Assinatura: 13.12.99 
Assinam: OTTOMAR DE SOUSA PINTO. Prefeito, pela Locatária e, VAL- 
DIR PORTELA. Proprietário, pelo Locador. 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 

BA Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

VISTA 	
Edital lom de Preços n 053/99 

O Município de Boa Y;11a (RR), através de sua Comissão 
Permanente de Licitação COPEL. nomeada pelo Decreto o° 206/P, de 20 
de agosto de 1999, toma público que fará realizar Edital de Tom de Preço 
Tipo Menor Preço Unitário, de acordo com a Lei n°8.666/93 e suas altera-
ções, para aquisição de materiais de consumo, no dia 29 de dezembro de 
1999, às 10h00, na sede da Prefeitura, situada à i'ua General Penha Brasil. si 
n°, Bairro São Francisco, na cidade de Boa Vista-RR. 

Para aquisição do presente Edital em Boa Vista as empresas 
interessadas deverão recolher através do DAM o valor de R$ 100.00 (cem 
reais) à Prefeitura Municipal de Boa Vista e retirá-lo no horário de expedi-
ente de 8h30 às 11h30 das 14h30 às 17h30. 

Boa Vista (RR), 13 de dezembro de 1999. 

José Pereira Godinho 
Presidente da Copel 

B 	Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

VISTA 	Edital Tom, de Preços n° 054/99 

O Município de Boa Vista (RR), através de sua Comissão 
Permanente de Licitação - COPEL. nomeada pelo Decreto n° 206/P, de 20 
de agosto de 1999, toma público que fará realizar Edital Tom. de Preço Tipo 
Menor Preço Unitário, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Para aquisição de matenal didático e de consumo, no dia 29 de dezembro de 
19991  às 11h00, na sede da Prefeitura, situada à rua General Penha Brasil. si 
Oo, Bairro São Francisco, na cidade de Boa Vista-RR. 

Para aquisição do presente Edital em Boa Vista as empresas 
interessadas deverão recolher através do DAM o valor de R$ 100,00 (cem 
reais) à Prefeitura Municipal de Boa Vista e retirá-lo no horário de expedien-
te de 8h30 às 11h30 das 1 4h30 às 17h30. 

Boa Vista (RR), 13 de dezembro de 1999, 

José Pereira Godinho 
Presidente da Copel 

Secretaria de Obras e Urbanismo 
Gabinete do Secretário 

Portaria n° 04/99 - GAB/SEMOU 

Boa Vista-RR. 13 de dezembro de 1999 

O Secretário Municipal de Obras e 1 rhanismo, no uso de suas 
atribuições legais; 

RESOLVE: 
Nomear o Engenheiro Civil Anilton IIoreira Menezes, 

CREA n° 2342-D1RR. Diretor do Departamento de Obras Públicas DEOP/ 
SEMOU, no período de 16.1 2.J9 à 02.02.2000, em substituição ao Enge-
ntiemro Civil Carlos Roberto Bezerra Calheiros, CREA n° 2795-D/AL, 
durante o gozo de  ferias nos; termos do Art. 76 da Lei 458/98 - Regime 
Jurídico dos Servidores Municipais. 

Esta Portaria, entrará em vigor na data de sua assinatura. 

Gabinete do Secretário Municipal de Obras e Urbanismo - Boa Vista 13 de 
dezembro de 1999. 

Aecio Medeiros 
Secretário Municipal de Obras 

Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação (COPEL) da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista certifica que, analisando a solicitação constante do 
processo 901 cl /99 oriundo da Secretaria Municipal de Obras e que trata de 
empenho no valor de R$ 541.000,00 (QUINHENTOS E QUARENTA E 
UM MII, REAIS) em favor da empresa PETROBRAS DIS'I'RIBUIDORA 
S.A, referente a aquisição de asfalto tipo Cap - 20 e CM - 30e, ainda 
emulsão asfáltica tipo RR 2C, concluiu que a mesma enquadra-se dentro do 
que estipula a Lei 8.666/93 e suas alterações em seu Art. 24 (Dispensa de 
Ii:ção). Inciso VIII "para aquisição, por pessoa jLlrídica de direito públi-
co interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgãos ou entida-
de que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
cspecíl'mco em data anicrior a vigência desta lei . desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado''. 

Conforme determina a lei 8666/93 em seu Art. 26, esta siivação 
de Dispensa de Licitação déverá ser comunicada dentro de 'I'rês (03) dias à 
autoridade Superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de Cinco (05) dias, como condição para ei icácia dos atos. 

Boa Vista (RR), 15 de dezembro de 1999. 

José Pereira Godinho 	 Ivaldo Comes Barhosa 
Presidente da Copel 	 Membro da Copel 

Cláudio Galvão dos Santos 
Membro da Copel 

Em cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lei n° 8.666/93 de 
21 de Junho de 1993, ratifico a Dispensa de Licitação objeto do Processo n° 
901-CL. com  ofício de origem da SEMOU. 

Ottomar de Sousa Pinto 
Prefeito 


